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Segunda Turma confirma ilicitude em atuação de associação no mercado de seguros (STJ)

Por unanimidade, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu sentença de
primeiro grau que declarou ilícita a atuação no mercado de seguros da Associação Mineira de
Proteção e Assistência Automotiva (Ampla), determinando a suspensão de suas atividades ligadas
ao setor securitário.

O recurso especial foi interposto em ação civil pública na qual a Superintendência de Seguros
Privados (Susep) pediu que fosse considerada ilícita a atuação da Ampla no mercado de seguros. A
Susep, instituída pelo Decreto-Lei 73/66, é autarquia federal responsável pela regulação estatal do
mercado privado de seguros.

Segundo os autos, a Susep alegou que, mesmo exercendo atividade empresarial securitária, a
Ampla não adotou a forma de sociedade anônima e não solicitou autorização de funcionamento.

Além disso, a atuação da Ampla não se enquadraria no conceito de grupo restrito de ajuda mútua
e, portanto, não atenderia ao enunciado 185 da III Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça
Federal, segundo o qual “a disciplina dos seguros do Código Civil e as normas da previdência
privada que impõem a contratação exclusivamente por meio de entidades legalmente autorizadas
não impedem a formação de grupos restritos de ajuda mútua, caracterizados pela autogestão”.

A autarquia também argumentou que a Ampla não seria uma associação de classe, de beneficência
ou de socorro mútuo que institui pensão ou pecúlio em favor de seus associados ou famílias.
Portanto, seu funcionamento afrontaria o disposto no Decreto-Lei 2.063/40 e o artigo 757 do Código
Civil, caracterizando a concorrência desleal e a negociação ilegal de seguros por associação sem
fins lucrativos.

Divisão de prejuízos

A Ampla, por sua vez, alegou que sua natureza jurídica tem como objetivo dividir os prejuízos entre
as pessoas que se encontram na mesma situação. Afirmou que sua sistemática é diferente da
adotada pelas companhias seguradoras, na qual o contrato obriga o segurador a garantir o
interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra determinados riscos. No caso
da Ampla, não haveria garantia de risco coberto, mas o rateio de prejuízos efetivamente
caracterizados.

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) julgou improcedente o pedido inicial da Susep, que
recorreu ao STJ.

Contrato típico

Em seu voto, Og Fernandes afirmou que o produto oferecido pela Ampla se apresenta como um
típico contrato de seguros, com cobrança de franquia e cobertura de danos provocados por
terceiros e por eventos da natureza.

“A noção sobre o contrato de seguro ‘pressupõe a de risco, isto é, o fato de estar o indivíduo
exposto à eventualidade de um dano à sua pessoa, ou ao seu patrimônio, motivado pelo acaso’,
nos termos como o define Orlando Gomes, invocando a doutrina italiana de Messineo”, explicou Og
Fernandes.

Para o relator, a associação também não pode ser caracterizada como grupo restrito de ajuda
mútua por comercializar seu produto de forma abrangente, como uma típica sociedade de seguros.
“Pela própria descrição contida no aresto combatido, verifica-se que a recorrida não pode se
qualificar como ‘grupo restrito de ajuda mútua’, dadas as características de típico contrato de
seguro, além de que o serviço intitulado de ‘proteção automotiva’ é aberto a um grupo
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indiscriminado e indistinto de interessados”, concluiu o ministro.

(REsp 1616359)

Fonte: STJ, em 09.08.2018.
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